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Ata da 462ª Reunião Ordinária do CES/PE 

Conselho Estadual de Saúde – CES/PE 

Aos nove dias do mês de dezembro de dois mil e quinze, às oito horas e quarenta e 1 
cinco minutos, teve início a quadringentésima sexagésima segunda reunião ordinária 2 
do Conselho Estadual de Saúde - CES/PE, localizado a Rua João Fernandes Vieira, 518 3 
- Boa Vista – Recife – PE. Presentes as entidades e respectivos representantes: 4 
Valdeisa Maria Pessoa Morais – COREN – Conselho Regional de Enfermagem de 5 
Pernambuco – Titular; Alexsandro Lopes da Silva; Trabalhador; SINDACS/PE – 6 
Sindicato dos Agentes Comunitários de Saúde do Estado de Pernambuco; Titular; 7 
Rosângela Cavalcanti de Albuquerque; Trabalhador; CREF 12º - Conselho Regional de 8 
Educação Física; Suplente; John Pontes Pessoa; Trabalhador; SINDSAÚDE – Sindicato 9 
dos Trabalhadores em Saúde e Seguridade Social do Estado de Pernambuco; Titular; 10 
Jássimo Bartolomeu dos Santos; Trabalhador; SINDSAÚDE – Sindicato dos 11 
Trabalhadores em Saúde e Seguridade Social do Estado de Pernambuco; Suplente; 12 
José Francisco de Assis Barbosa; Trabalhador; SINDSEP/PE – Sindicato dos Servidores 13 
Públicos Federais no Estado de Pernambuco; Titular; Neide Pereira dos Santos; 14 
Trabalhador; SINDSEP/PE – Sindicato dos Servidores Públicos Federais no Estado de 15 
Pernambuco; Suplente; José Carlos Tavares; Trabalhador; SINDSPREV/PE – Sindicato 16 
dos Trabalhadores Públicos Federais da Saúde E Previdência Social do Estado de 17 
Pernambuco; Titular; Ivonete Maria Batista; Trabalhador; SINDSPREV/PE – Sindicato 18 
dos Trabalhadores Públicos Federais da Saúde e Previdência Social do Estado de 19 
Pernambuco; Suplente; Hermias Veloso da Silveira Filho; Trabalhador; SINFARPE - 20 
Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de Pernambuco; Titular; Armando Luiz 21 
Arantes de Moura; Trabalhador; CRF – Conselho Regional de Farmácia do Estado de 22 
Pernambuco; Suplente; Inez Maria da Silva; Usuário; Pastoral da Saúde Nordeste II; 23 
Titular; Josineide de Meneses Silva; Usuário; Gestos - Soropositividade, Comunicação 24 
e Gênero; Titular; José Paulo da Silva Júnior; Usuário; NAPHE - Núcleo de Apoio aos 25 
Portadores de Hepatite; Suplente; Júlio César Bezerra da Silva; Usuário; Associação 26 
de Amigos de Transplantes de Medula Óssea - ATMO; Titular; Erivânia Ferreira da 27 
Silva; Usuário; ADVAMPE - Associação dos Deficiêntes Visuais do Agreste Meridional 28 
de Pernambuco; Titular; Carlos Antônio Alves de Freitas; Usuário; ADUSEPS – 29 
Associação de Defesa dos Usuários de Seguros, Planos e Sistemas de Saúde; Titular; 30 
Rosely Fabrícia de Melo Arantes; Usuário; FETAPE – Federação dos Trabalhadores Na 31 
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Agricultura do Estado de Pernambuco; Suplente; Euclides Monteiro Neto; Usuário; 32 
FECOPE – Federação dos Círculos Operários de Pernambuco; Titular; Marcos Antônio 33 
Loureiro Santos; Usuário; FECOPE – Federação dos Círculos Operários de 34 
Pernambuco; Suplente; Luiz Sebastião da Silva; Usuário; Pro – Cidadania Instituto 35 
Brasileiro; Titular; Jair Pedro dos Santos; Usuário; Pro – Cidadania Instituto Brasileiro; 36 
Suplente; José Cícero do Monte; usuário; Nova Central Sindical de Trabalhadores de 37 
Pernambuco – NCST/PE; Titular; Tainan Bezerra Amaral; Usuário; MLB – Movimento 38 
de Lutas nos Bairros, Vilas e Favelas; Titular; Lucelena Cândido dos Anjos; Usuário; 39 
CEPAS – Centro de Ensino Popular e Assistência Social do Estado de Pernambuco 40 
Santa Paula Franssinetti; Suplente; Ubirajara Alves de Lima; Usuário; Círculo Operário 41 
de Nazaré da Mata; Titular; Flávia Maria dos Santos Silva; Gestor/Prestador; 42 
Associação Nordestina de Hospitais; Titular; Maria Inêz Petesburgo; 43 
Gestor/Prestador; Associação Nordestina de Hospitais; Suplente; Ana Cláudia Callou 44 
Matos; Gestor/Prestador; SES/PE - Secretaria Estadual de Saúde; Suplente; Jany 45 
Welma de Sá Albuquerque; Gestor/Prestador; SES/PE - Secretaria Estadual de Saúde; 46 
Titular; Humberto Maranhão Antunes; Gestor/Prestador; SES/PE - Secretaria Estadual 47 
de Saúde; Suplente; Orlando Jorge; Gestor/Prestador; Conselho de Secretários 48 
Municipais De Saúde - COSEMS; Titular; Elidio Moura; Gestor/Prestador; Conselho de 49 
Secretários Municipais de Saúde - COSEMS; Suplente. Após saudações a Conselheira 50 
Ana Cláudia Callou, na Coordenação da mesa proferiu a leitura da Pauta: 1. 51 
Justificativa das ausências; 2. Apreciação das atas de Reuniões Ordinárias para 52 
submeter à aprovação: 454ª, 455ª e 456ª; 3. Informes e Eventos: Apresentação da 53 
infraestrutura para a reunião extraordinária dos dias 15 e 16/12/2015 e 54 
Planejamento do CES 19 E 20/01/2016; Afastamento do Conselheiro José Wilson em 55 
razão de problemas médicos; II Etapa da 8ª Conferência Estadual de Saúde Vera 56 
Baroni e 15ª Conferência Nacional de Saúde; I Seminário de Vigilância e Prevenção de 57 
Acidentes de Transporte Terrestre: Integrando Ações pela Vida e Segurança no 58 
Transito em Pernambuco, a ser realizado no dia 11 de dezembro/2015 das 8h às 17h 59 
no Hotel Canaruus Recife; Audiência Pública (Assembléia Legislativa do Estado de 60 
Pernambuco) relacionada à Saúde e Assistência Social de Pernambuco, a ser 61 
realizado no dia 15/12/15 às 10h no Auditório no 6º andar do anexo 1 ao Palácio 62 
Joaquim Nabuco; 4. Situação Epidemiológica sobre as Doenças Transmitidas pelo 63 
Aedes Egypti (Dengue, Chycungunha e Zica) e Microcefalia; 5. Debate; 6. Devolutiva 64 
do GT de Saúde da Mulher; 7. Debate; 8. Justificativas da SES diante das 65 
Resoluções: 590/2014, 595/2014 e 614/2015; 9. Debate; 10. Posicionamento da 66 
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Direção do Hospital Getúlio Vargas mediante a moção de repúdio deliberada na 67 
461ª R.O em face às denúncias apresentadas por um conselheiro e servidor lotado 68 
nessa unidade: 11. Debate; 12. Encerramento. Seguindo o Conselheiro Hermias 69 
Veloso observou não aprovar as atas porque não as recebeu anteriormente, propôs 70 
entrar na pauta da próxima reunião ordinária. Conselheiro John Pontes concordou 71 
com a fala anterior esclarecendo que por não fazer parte da composição do conselho 72 
naquela época gostaria de receber. Solicitou constar seu nome no item dez da pauta 73 
onde tratava da moção de repúdio deliberada em reunião passada conforme suas 74 
denúncias apresentadas. Conselheiro José Francisco recomendou moção em atenção 75 
à ausência do Conselheiro José Wilson relativo à saúde, e saudações ao retorno da 76 
Conselheira de Isabel Macedo. A Coordenação da mesa consultou o pleno e registrou 77 
acatar e elaborar moção de apoio referente ao afastamento do Conselheiro José 78 
Wilson em razão de problemas médicos. Conselheira Josineide de Meneses sugeriu a 79 
devolutiva do GT da Saúde da Mulher fosse antecipado aos informes e ponto quatro, 80 
por o assunto ser menos polêmico sendo o tempo inferior a apresentação da dengue. 81 
A mesa consultou a expositora Sra. Rose Rans confirmando estar permanente 82 
naquele dia e não precisaria acompanhar Sra. Lucina na coletiva, esclarecendo nas 83 
terças o Ministério apresentava o boletim com o consolidado de todos os estados 84 
referente à situação epidemiológica, e Pernambuco estaria se colocando naquela 85 
quarta-feira. Conselheiro José Francisco foi contrário a inversão solicitada pela 86 
Conselheira Josineide. A mesa após consulta registra o pleno deliberou submeter à 87 
aprovação das atas de Reuniões Ordinárias de nº 454ª; 455ª; 456ª e 457ª na 88 
próxima reunião extraordinária de nº 463 em 15 e 16/12/15; e a partir da próxima 89 
reunião irão protocolar a entrega das atas para não acontecer mais àquela angústia 90 
de o porquê de apenas alguns não receberem as atas. Registrou acatar a 91 
recomendação do Conselheiro John Pontes Pessoa e incluir seu nome na demanda 92 
citada no item dez, solicitando desculpas pelo ocorrido. Registraram ainda a entrega 93 
da ata nº 457 de 10.07.15. Conselheiro Hermias enfatizou não ter recebido e se 94 
outros receberam se colocassem. Segundo solicitou incluir em pauta a nota de 95 
esclarecimento da Secretaria Estadual de Saúde sobre a nomeação de profissional 96 
estranho a política de assistência farmacêutica. A mesa em consulta observou caso 97 
não houvesse contrário poderiam incluir após o último ponto da pauta. Aprovado. 98 
Na continuidade a Secretária Executiva do CES/PE, Sra. Suzana Assis fez a leitura das 99 
Justificativas das ausências: José Marcos da Silva- Trabalhador- CREFONO 4ª REGIÃO 100 
– Conselho Regional de Fonoaudiologia- Suplente; Valderlene Guimaraes Santos; 101 



 

 

 

 

          Aprovada em 13/07/16 

4/16 

 

 

 

 

Trabalhador; CREFITO 1ª Região – Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia 102 
Ocupacional; Suplente; José Iran Costa Júnior; Gestor/Prestador; SES/PE - Secretaria 103 
Estadual de Saúde; Titular; José Luiz do Amaral Correia de Araújo Júnior; 104 
Gestor/Prestador; Fiocruz – Centro de Pesquisas Ageu Magalhães; Titular; Laucinê 105 
José de Sá; Usuário; Povo Indígena Truká; Titular. Seguindo fez leitura da mensagem 106 
de natal externada pela Conselheira Inês Maria, esclarecendo ainda estando presente 107 
solicitou a mesa os cumprimentos e saudações aos membros do colegiado. A mesa 108 
agradece a Conselheira Inês. A Conselheira Josineide esclareceu que o proposto era 109 
justamente para não prejudicar, pois a discussão da saúde da mulher seria rápida em 110 
relação à da dengue. E por ser uma devolutiva de junho. A mesa informou não haver 111 
mais contrários, registrando o pleno acatava a inversão da pauta, sendo o item seis 112 
sucedendo o item três. Na continuidade Informes e Eventos: A Secretária do CES 113 
informou que para a realização do pleno dos dias quinze e dezesseis, conforme 114 
solicitação do colegiado foi feito contatos com a Sociedade de Medicina, 115 
SINDISPREVE e SES e por conta de locomoção dariam prioridade ao primeiro, e até o 116 
final do dia confirmariam o local. Registrou o afastamento do Conselheiro Wilson 117 
Alencar e terem socializado através de e-mail a carta que ele redigira e entendiam 118 
que a moção de apoio trazida pelo Conselheiro Francisco também seria acatado. 119 
Seguindo colocou os demais itens eram referentes a alguns repasses e informações 120 
sobre a segunda etapa e Décima Quinta conferência Nacional de Saúde, onde 121 
dividiria Conselheiro Francisco e Sra. Ana Cláudia Callou e abririam para os demais 122 
conselheiros. Conselheiro Francisco destacou de maneira geral não foi cumprido o 123 
acordo das refeições e os valores seria trinta reais e não vinte e cinco, sendo s 124 
segunda etapa mais tranquila e se houvessem um entendimento melhor não haveria 125 
tantos transtornos como fora na primeira. Recomendou que a Comissão não fosse 126 
desfeita para avaliação de tudo que deveria ter sido realizado pela empresa 127 
contratada. Sra. Ana Callou complementando observou não mencionaria a primeira 128 
porque já havia sido avaliada, observando a comissão permaneceria para a avaliação 129 
geral. Em relação à segunda etapa da oitava conferência e da décima quinta nacional 130 
era participação efetiva e à vontade e foi bastante positiva, Pernambuco se fazendo 131 
presente com os cento e vinte e quatro delegados, destacando como um momento 132 
importante para o estado. Colocou o momento difícil vivido de maneira geral, o SUS 133 
como um todo, mas teve o caráter de trazer à tona a discussão na esfera nacional. 134 
Acrescentando observou a importância na participação da Presidente Dilma Rousseff 135 
na discussão da saúde coletiva naquele momento. Finalizou colocando o momento 136 
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como de superação, de muita restrição, discussão, manobras e união para sair mais 137 
forte. Todos estavam cientes que havia muito a ajustar dentro do SUS, porém a 138 
participação do estado na nacional foi sem divisão de segmentos apoiando a fala do 139 
governo federal e o fortalecimento do SUS. Quanto às questões administrativas e de 140 
ajustes eram extremamente importante e que teriam que ser enfrentadas. 141 
Conselheiro Pontes observou que tinha esquecido o material e precisaria se ausentar 142 
para buscá-lo, porém voltaria logo e que o problema de saúde estava acarretando 143 
esquecimento. O pleno compreendeu. Conselheiro Carlos Freitas complementando a 144 
fala referente aos acontecimentos observou estava triste com as manobras 145 
demonstradas e gostaria de recomendar moção de repúdio dirigida ao Congresso 146 
colocando que o estado não aceitava aquela forma arbitrária. Observou ainda a 147 
delegação de Pernambuco foi prejudicada por não ter condições de participar da 148 
marcha por falta de acomodações. Conselheira Ivonete enfatizou as falas da Sra. Ana 149 
Callou e Conselheiro Carlos Freitas destacando a luta travada para que as propostas 150 
de Pernambuco fossem inclusas e aprovadas para o relatório final da conferência. 151 
Conselheiro Hermias relativo à fala da Sra. Ana Callou observou estar surpreso, com a 152 
divisão que estava no país, à posição da conferência. Colocou ainda espanto o apoio 153 
do Supremo e da Câmara Federal com o golpe. Visto como lição para todos. Colocou 154 
não seria aceito o impeachment e que o Partido dos Trabalhadores deveria rever 155 
suas alianças e pessoas. Recomendou todos fazerem uma reavaliação de postura, e 156 
acrescentar o nome do deputado Eduardo Cunha (PMDB/RJ). Conselheiro Humberto 157 
Antunes colocou como momento importante o vivenciado pelos presentes na 158 
Conferência Nacional, até mesmo de renovação do quadro do SUS, pois após 159 
consulta verificou-se mais de sessenta por cento estavam presentes pela primeira 160 
vez, e observava como importante estarem renovando e formando pessoas que 161 
tivessem compromisso com a saúde pública. Enfatizou as falas anteriores relativas ao 162 
momento e clareza pelo caminho que estava sendo traçado, e estavam agregando 163 
compromissos com todos da esquerda e comprometidos com as mudanças que 164 
estavam caminhando no país. E não poderiam perder de vista aquele processo e 165 
identificar a maneira de barrarem o caminho. Destacou a vitória obtida no dia 166 
anterior com a manifestação do Ministro Fachin, quando derrubou a proposta 167 
absurda da composição de uma nova comissão no congresso, e assim recomendava 168 
estarem atentos ao pessoal que estava mobilizando por serem capazes de tudo. Por 169 
fim recomendou serenidade e argumento para colocar. Conselheira Rosely observou 170 
como pertinente a reflexão do Conselho relativo ao momento político. Esclareceu em 171 
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relação à conferência nacional, destacando estar na equipe de relatoria e dentre 172 
outras a preocupação em concluir a tempo as propostas de Pernambuco, pois na 173 
véspera tinha sido acatado entrar de forma reduzida, porém a falta de estrutura 174 
dificultou bastante os trabalhos e não sendo possível o documento ficar impresso 175 
junto aos demais. Estrategicamente juntou-se aos grupos de trabalho da conferência, 176 
porém a falta de coordenação de mesa implicou em comprometimento do trabalho. 177 
Informou também que a empresa sete dias antes desistiu do atendimento estrutural, 178 
o importante que houve uma união de todos para concluírem, e todas as propostas 179 
foram lidas e apresentadas, votadas e a maioria no grupo que ela coordenava foram 180 
aprovadas. Conselheiro Francisco complementou em relação à conferência nacional, 181 
estrategicamente ficaram no setor de comunicação como o pessoal do Projeto Saúde 182 
Coletiva, onde ficaram postando os acontecimentos, principalmente quando a 183 
Presidente Dilma chegou. Destacou o dia em que ficou acompanhando o delegado 184 
José Manoel estava acometido da doença chikungunya, tendo que ficar na cadeira de 185 
rodas, sendo atendido pela força nacional. Observou também o fato destacado na 186 
fala anterior relativo à falta da empresa, porém tudo tinha sido superado. Finalizando 187 
observou o não apontado na conferência indicando um norte às Organizações Sociais 188 
que estavam dentro do sistema. Conselheira Erivânia colocou falta de organização 189 
registrando o transtorno vivenciado na hora da hospedagem, recomendando na 190 
próxima ter um coordenador.  E ainda a questão da volta que estava previsto a ida no 191 
dia 30 e volta dia cinco, no entanto voltaram no dia quatro causando transtorno às 192 
pessoas que seguiriam ao interior do estado. Conselheiro Carlos Freitas acrescentou 193 
em relação aos atropelos era normal e no decorrer do amadurecimento corrigiriam. 194 
Disse-se orgulhoso com a participação e a mudança do país começava dentro de cada 195 
um. A mesa observou as falas seguintes seria de esclarecimentos dos coordenadores 196 
da conferência, seguindo registrou encaminhamento do pleno acatava a elaboração 197 
de moção de repúdio ao Congresso Nacional diante dos acontecimentos frente ao 198 
impeachment da presidente Dilma Rousseff e movimento fora Cunha, presidente da 199 
Câmara Federal, deputado Eduardo Cunha (PMDB/RJ). Conselheiro Carlos Freitas 200 
esclareceu era fato os atropelos ocorridos, mas servia de amadurecimento. Enfatizou 201 
o orgulho vivido ao levantarem a bandeira de Pernambuco, apesar da perseguição ao 202 
nordestino.  Destacou a riqueza, cultura e saber do país colocando a responsabilidade 203 
de cada em mudar e assim contribuir para um Brasil melhor. Conselheiro Elídio 204 
Moura afirmou ter feito parte e ajudou na delegação da coordenação. Observou ter 205 
fluido naturalmente, apesar da retaliação vivida conseguiram dar continuidade aos 206 
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trabalhos com o apoio de todos. Colocou que a ligação feita entre a coordenação da 207 
nacional facilitou as demandas. Destacou contribuição extraordinária da parte da 208 
Secretaria Executiva do CES, Sra. Suzana Assis, e as complexidades que apareceram 209 
foram resolvidas, assim como, as pontuais do movimento contrário a delegação de 210 
Pernambuco. Sra. Suzana Assis complementou observou traquilidade conduzida 211 
também pelo Conselheiro Elídio ficando como Coordenador da delegação atendendo 212 
a exigência da nacional em indicar um conselheiro eleito, tendo apoio dos demais 213 
mais na qualidade de convidados. Na retaguarda contaram com o apoio técnico do 214 
CES os apoiadores: Karen e Anderson dando suporte no Centro de Convenções na 215 
saída para Brasília, assim como ela também durante toda a conferência, e em média 216 
ficava até as 23h30min no Centro de Convenções Ulysses Guimarães. Observou a 217 
delegação se reunia por vários momentos discutindo a melhor estratégia para que as 218 
propostas fossem discutidas da melhor forma dentro dos grupos de trabalho, como 219 
também os esclarecimentos. Quanto à questão da divisão e não ficarem todos no 220 
mesmo hotel foi relativo ao trazido pela Conselheira Rosely, a licitação aos sete dias 221 
da conferência a empresa saiu. E às oito horas antecedentes ao dia trinta o Conselho 222 
Nacional não havia informado ainda os hotéis de onde todos os delegados ficariam 223 
hospedados. Enfatizou a responsabilidade era de âmbito nacional e não do CES/PE. 224 
As passagens aéreas também tiveram alguns horários inconvenientes, porém era 225 
necessário refletir pelo número de mais de cento e vinte e quatro emitidas, sabendo 226 
que eram intransferíveis, os créditos não retornavam rápido e nem em totalidade. Na 227 
segunda etapa conversaram com os delegados na tentativa de algumas alterações de 228 
data. Expressando sentimento de todos estarem de parabéns, colocou o ano como 229 
atípico e vivenciado politicamente como momento histórico, e se reportando a oitava 230 
vivenciou todo o processo de mobilização na época da constituinte para se ter o SUS 231 
e agora se deparavam com a mobilização às avessas, e o golpe na porta. Finalizando 232 
observou presença da juventude, e conselheiros estaduais que estavam participando 233 
pela primeira de uma conferência nacional de saúde. Seguindo Eventos: O pleno 234 
acatou a indicação dos Conselheiros/as, a saber: Inez Maria da Silva, Carlos Antônio 235 
Alves de Freitas, Euclides Monteiro Neto e Marcos Antônio Loureiro Santos para 236 
participarem do I Seminário de Vigilância e Prevenção de Acidentes de Transporte 237 
Terrestre: Integrando Ações pela Vida e Segurança no Transito em Pernambuco, a ser 238 
realizado no dia 11 de dezembro/2015 das 8h às 17h no Hotel Canários Recife. Na 239 
sequência a mesa observou conforme acatado inicialmente antecipação do item seis. 240 
Iniciando a Sra. Letpicia kats, Gerente da Saúde da Mulher e como expositora da 241 
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Devolutiva do GT de Saúde da Mulher. Ipsis litteris “com as mesmas palavras"- 242 
Grupo Técnico (GT) Saúde da Mulher - Criado a partir de uma recomendação do CES 243 
para revisar a Política de Saúde da Mulher do Estado (Pleno nº 458, reunião 244 
ordinário de julho); Iniciou suas atividades em 11 de agosto de 2015; Tivemos ao 245 
todo 15 reuniões, sempre com a participação de Conselheiras, da Gerência de Saúde 246 
da Mulher e diversas áreas da SES (sempre que demandada); Reuniões periódicas 247 
semanais; Utilizamos como base a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 248 
Mulher. RESPONSABILIDADE FEDERAL: Formular, avaliar e apoiar políticas; 249 
Normatizar ações; Prestar cooperação técnica aos Estados, ao Distrito Federal e 250 
municípios; Controlar, avaliar as ações e os serviços, respeitadas as competências dos 251 
demais níveis. RESPONSABILIDADE ESTADUAL: Elaborar e implementar a Política de 252 
Atenção Integral à Saúde da Mulher com recortes de gênero, raça e de etnia, além da 253 
ampliação do enfoque, rompendo as fronteiras da saúde sexual e reprodutiva, para 254 
alcançar todos os aspectos da saúde da mulher; Organização da rede assistencial, 255 
incluindo a formalização dos sistemas de referências e contrarreferência e 256 
promovendo o acesso; Alocar recursos complementares financeiros para o 257 
desenvolvimento dos programas; Assessorar os municípios na captação precoce e 258 
busca ativa das usuárias. RESPONSABILIDADE MUNICIPAL: Planejar e executar as 259 
ações de atenção integral à saúde da mulher no nível municipal; Realizar captação 260 
Precoce e busca ativa das usuárias; Definir as unidades de referência para diagnóstico 261 
(laboratoriais /imagens), imunização, assistência ambulatorial e hospitalar à mulher, 262 
em seu próprio território ou em outro município; Garantir insumos e medicações 263 
essenciais para assistência à mulher; Garantir tratamento e seguimento das mulheres 264 
conforme diagnóstico; Manter atualizados os bancos de dados dos Sistemas de 265 
Informações. Oficiais vigentes no País. Diretrizes (Princípios) da Política Estadual de 266 
Atenção Integral à Saúde da Mulher. O SUS deverá garantir o acesso das mulheres a 267 
todos os níveis de atenção à saúde, no contexto da descentralização, 268 
intersetorialidade, hierarquização e integração das ações e serviços. A atenção 269 
integral à saúde da mulher refere-se ao conjunto de ações de promoção, proteção, 270 
assistência e recuperação da saúde, executadas nos diferentes níveis de atenção à 271 
saúde (da primária à alta complexidade). Deverá ser elaborada e executada para 272 
atingir as mulheres em todos os ciclos da vida, resguardadas as especificidades das 273 
diferentes faixas etárias e dos distintos grupos populacionais (mulheres negras, 274 
indígenas, quilombolas, ciganas, pescadoras, marisqueiras, trabalhadoras do campo - 275 
agricultoras familiares e assalariadas-, residentes em áreas urbanas, rurais e 276 
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periferias, assentadas, acampadas, em situação de rua, privadas de liberdade, 277 
profissionais do sexo, lésbicas, bissexuais, transexuais, com deficiência, dentre 278 
outras). A gestão da Política de Atenção à Saúde deverá estabelecer uma dinâmica 279 
inclusiva e integrada para atender às demandas emergentes ou demandas antigas, 280 
em todos os níveis assistenciais. As políticas de saúde da mulher deverão ser 281 
compreendidas em sua dimensão mais ampla, objetivando a criação e ampliação das 282 
condições necessárias ao exercício dos direitos da mulher, seja no âmbito do SUS, 283 
seja na atuação em parceria do setor Saúde com outros setores governamentais, com 284 
destaque para interlocução com o Sistema Único de Assistência Social, segurança, a 285 
justiça, trabalho, previdência social e educação. Nortear-se pelo princípio da 286 
humanização. No processo de elaboração, execução e avaliação da Política de 287 
Atenção à Saúde da Mulher deverá ser estimulada e apoiada a participação da 288 
sociedade civil organizada, em particular do movimento de mulheres, pelo 289 
reconhecimento de sua contribuição técnica e política no campo dos direitos e da 290 
saúde da mulher. A execução de ações será pactuada entre todos os níveis 291 
hierárquicos, visando a uma atuação mais abrangente e horizontal, além de permitir 292 
o ajuste às diferentes realidades regionais. Objetivos Gerais da Política Estadual de 293 
Atenção Integral à Saúde da Mulher. Promover a melhoria das condições de vida e 294 
saúde das mulheres no território pernambucano, mediante a garantia de direitos 295 
legalmente constituídos e ampliação do acesso aos meios e serviços de promoção, 296 
prevenção, assistência e recuperação da saúde; Contribuir para a redução da 297 
morbidade e mortalidade feminina no estado, especialmente por causas evitáveis, 298 
em todos os ciclos de vida e nos diversos grupos populacionais, sem discriminação de 299 
qualquer espécie; Ampliar, qualificar e humanizar a atenção integral à saúde da 300 
mulher no Sistema Único de Saúde; Integrar a Política de Saúde da Mulher às demais 301 
áreas de atenção à saúde. Objetivos Específicos e Estratégias da Política Estadual de 302 
Atenção Integral à Saúde da Mulher - Ampliar e qualificar a atenção ginecológica 303 
em todos os níveis de atenção; Fortalecer a atenção básica no cuidado com a 304 
mulher; Ampliar o acesso e qualificar a atenção ginecológica na rede SUS, com foco 305 
na integralidade da assistência. AÇÕES: * Realizar encontro para diagnóstico 306 
situacional da Saúde da Mulher e a interface com as outras políticas/DST, com os 307 
coordenadores regionais; * Realizar seminário sobre os avanços e desafios na 308 
Atenção Ginecológica para gestores das Regionais de Saúde e dos Hospitais 309 
Regionais; * Implantar atendimento ginecológico em 04 Serviços de Assistência 310 
Especializada (SAE) – Igarassu, Ipojuca, São Lourenço da Mata e Araripina. (DST/Aids). 311 
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Estimular fortalecimento das ações de assistência em planejamento reprodutivo no 312 
âmbito da atenção integral à saúde - Ampliar e qualificar a atenção ao planejamento 313 
reprodutivo, incluindo a assistência à infertilidade; Garantir acesso a informações de 314 
concepção as mulheres heterossexuais, bissexuais, lésbicas e transexuais masculinos; 315 
Garantir acesso e informações aos métodos anticoncepcionais para a população em 316 
idade reprodutiva; Estimular a participação e inclusão de homens adolescentes, 317 
jovens e adultos e idosos nas ações de planejamento reprodutivo. AÇÕES: * Realizar 318 
Seminário para fortalecimento da assistência ao planejamento reprodutivo com 319 
profissionais e gestores de saúde; * Implantar procedimentos de contracepção 320 
cirúrgica como vasectomia e/ou laqueadura (na UPAE da V e VIII Região de Saúde e 321 
no Hospital Belarmino Correia (XII Região de Saúde); * Elaborar a programação para 322 
aquisição dos insumos contraceptivos. Promover a atenção obstétrica e neonatal, 323 
qualificada e humanizada, incluindo a assistência ao abortamento em condições 324 
inseguras, para mulheres, adolescentes e jovens- Implementar o Pacto Nacional pela 325 
Redução da Mortalidade Materna e Neonatal em parceria com outros atores; 326 
Implementar o Comitê Estadual Materno e Infantil; Estimular à criação de Comitês 327 
Regionais e municipais de mortalidade Materna e Infantil; Promoção de seminários 328 
regionais e municipais de sensibilização a quanto às questões de morte materna, em 329 
articulação com a sociedade civil, evidenciando as causas evitáveis e inevitáveis; 330 
Incentivar a realização das discussões e investigações dos óbitos de mulheres em 331 
idade fértil e óbitos maternos em todos os municípios; Reorganizar e monitorar a 332 
Rede Materna e Infantil; Implementar a assistência ao parto humanizado (parto e 333 
nascimento) e à mulher em situação de abortamento por meio das boas práticas e a 334 
organização da rede de atenção buscando a garantia de acesso, acolhimento e 335 
resolutividade a fim de promover uma a efetividade e a eficácia das suas ações; 336 
Promover a atenção obstétrica e neonatal, qualificada e humanizada, incluindo a 337 
assistência ao abortamento em condições inseguras, para mulheres, adolescentes e 338 
jovens - Monitoramento dos comitês e grupos técnicos existentes; Organizar rede de 339 
serviços de atenção obstétrica e neonatal, garantindo atendimento à gestante de alto 340 
risco e em situações de urgência/emergência, incluindo mecanismos de referência e 341 
contrarreferência; Realização de Capacitações em investigação de Óbito de Mulher 342 
em Idade Fértil e Óbito Materno para profissionais da atenção primária; Inserir o 343 
Programa Mãe Coruja como estratégia para a redução de mortalidade materna e 344 
infantil criando uma rede de cuidado. Fortalecer os Grupos Condutores Regionais da 345 
Rede Materna e Infantil para acompanhamento do funcionamento da rede e 346 
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resoluções em caso de entraves vislumbrando as potencialidades regionais; Instituir 347 
uma política de formação e qualificação continuada para profissionais da Rede 348 
Materna e Infantil; Implantar e implementar o Acolhimento com Classificação de 349 
Risco nas maternidades; Apoiar a expansão da rede diagnóstica; Apoiar a rede 350 
farmacêutica na atenção da Rede Materna e Infantil. AÇÕES: * Coordenar a 351 
Repactuação da Rede Cegonha; * Realizar reuniões do Grupo Condutor Estadual da 352 
Rede Cegonha; * Realizar Oficina para Grupos Condutores Regionais da Rede 353 
Cegonha; * Participar como assento permanente nas reuniões de Monitoramento do 354 
Programa Mãe Coruja Pernambucana; * Elaborar o projeto (coordenação 355 
assistencial) e implantar a Residência em Enfermagem Obstétrica (Regiões de Saúde 356 
IV, V, VI); * Realizar Seminário de Atualização em Pré Natal de Risco Habitual, de Alto 357 
Risco e Puerpério; * Capacitar profissionais para Aspiração Manual Intra-uteriana – 358 
AMIU (Regiões de Saúde II, VI, VII, X, XI); * Realizar Seminário de Boas Práticas no 359 
Parto, Nascimento e Puerpério para profissionais das maternidades de referência; * 360 
Participar no Comitê de Morte Materna; * Divulgar Nota Técnica com as principais 361 
causas de morte materna e estimativas das gestantes de risco habitual e alto risco. 362 
Promover a atenção às mulheres, adolescentes, jovens, adultas e idosas em 363 
situação de violência doméstica, sexual e institucional considerando questões 364 
raciais, étnicas, territoriais e de orientações sexuais - Organizar redes integradas de 365 
atenção às mulheres em situação de violência doméstica, sexual e institucional; 366 
Articular a atenção à mulher em situação de violência com ações de prevenção de 367 
DST/AIDS e HIV; Promover ações preventivas em relação à violência doméstica, 368 
sexual e institucional. AÇÕES: * Implantar serviços de assistência integral à mulher 369 
vítima de violência sexual/aborto legal (Regiões de Saúde III, V, VI, XII); * Realizar 370 
seminário sobre os avanços, desafios e experiências exitosas sobre Atenção à Mulher 371 
em situação de violência sexual para gestores das Regionais de Saúde e dos Hospitais 372 
Regionais; * Realizar encontro para fortalecimento da assistência à mulher em 373 
situação de violência sexual, com os profissionais de saúde, gestores municipais e 374 
sociedade civil organizada; * Realizar capacitação multiprofissional para atendimento 375 
integral às pessoas em situação de violência sexual /aborto legal nos Hospitais 376 
Regionais; * Participar das reuniões da câmara técnica de enfrentamento à violência 377 
contra a mulher. AÇÕES: * Realizar videoconferência de atualização em Abordagem 378 
Sindrômica das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) para profissionais de 379 
Atenção Primária; * Implantar no Laboratório da Mulher o Teste Rápido de Sífilis, HIV 380 
e Hepatites para usuárias do serviço. * Descentralizar a Testagem Rápida (TR) do HIV 381 
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e Sífilis (Regiões de Saúde I, II, III, IV, V, VI, X, XI, XII); * Descentralizar as ações de 382 
Aconselhamento e Testagem para o HIV/Sífilis e Hepatites virais para 04 municípios 383 
(Moreno, Bezerros, Surubim e Petrolândia); AÇÕES: * Implementar as ações de 384 
Vigilância Epidemiológica para Hepatites virais em municípios com mais de 100 mil 385 
habitantes e sede de Regiões de Saúde; * Descentralizar as ações de Assistência aos 386 
pacientes portadores do HIV/AIDS (Regiões de Saúde I, II, IV, VI, IX); * Implantar um 387 
serviço municipal de assistência especializada para pacientes de hepatites virais (em 388 
Serra Talhada); * Implantar Comitê Estadual para discussão de casos de transmissão 389 
vertical de HIV/Sífilis e óbitos por Aids; * Reativar comitê técnico para discutir 390 
estratégias de enfrentamento da infecção pelo HTLV no Estado. Reduzir a 391 
morbimortalidade por câncer na população feminina - Organizar em região de 392 
saúde a redes de referência e contrarreferência para o diagnóstico e tratamento do 393 
câncer do colo uterino e de mama; Garantir cumprimento da Lei Federal nº 12732/12 394 
que prevê primeiro tratamento de câncer em até 60 dias após diagnóstico em laudo 395 
patológico ou em prazo menor conforme necessidade terapêutica; Garantir 396 
cumprimento da Lei Federal 12802/13 que prevê a cirurgia de reconstrução mamária 397 
nas mulheres que realizaram mastectomia; Ampliar a cobertura da vacinação HPV 398 
para a população alvo; Ampliar e fortalecer as ações de controle e diagnóstico do 399 
câncer do colo do útero e mama; Monitorar e avaliar as ações para o controle do 400 
câncer do colo do útero e mama; Fortalecer a Mobilização e a Comunicação Social 401 
junto à sociedade quanto a prevenção e controle do câncer de colo do útero e de 402 
mama; Garantir o tratamento adequado e em tempo hábil, das lesões precursoras 403 
com o fortalecimento da rede de referência e contrarreferência. AÇÕES: * Realizar 404 
Seminário de Atualização na prevenção e tratamento do câncer de colo do útero e 405 
mama; * Elaborar e Reproduzir cartilha com as diretrizes do Programa de prevenção 406 
e controle dos cânceres de colo do útero e mama; * Realizar seminário de avaliação 407 
dos resultados dos programa de prevenção e controle dos cânceres de colo do útero 408 
e mama, para coordenadores regionais e municipais; * Realizar Curso de Atualização 409 
nos Sistemas de Informação do Programa de prevenção e controle dos cânceres de 410 
colo do útero e mama, para os coordenadores regionais; * Realizar encontros 411 
regionais para organização da referência e contrarreferência das mulheres com 412 
lesões pré cancerosas e invasoras, com enfoque no tratamento; * Realizar encontro 413 
para avaliar o Monitoramento Externo da Qualidade (MEQ) com os laboratórios de 414 
citopatologia credenciados ao SUS, com responsáveis técnicos dos laboratórios de 415 
citopatologia credenciados ao SUS; * Implantação de Serviços de Referência para 416 
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lesões precursoras do câncer de colo do útero (SRC) e SDM (Serviço de diagnóstico 417 
do câncer de mama). Implantar um modelo de atenção à saúde mental das 418 
mulheres - Melhorar a informação sobre as mulheres portadoras de transtornos 419 
mentais no SUS; Fortalecer a atenção à saúde mental das mulheres; Promover a 420 
integração com setores governamentais e não-governamentais, fomentando sua 421 
participação nas definições da política de atenção às mulheres portadoras de 422 
transtornos mentais; Implementar e fortalecer Política de redução de danos para as 423 
mulheres usuárias de drogas incluindo aquelas na alta vulnerabilidade social e em 424 
situação de rua. AÇÕES: * Realizar Oficina Regional sobre Acolhimento e 425 
Intervenções em Saúde Mental para Profissionais da Atenção Primária em Saúde; * 426 
Realizar Seminário sobre Intervenção em Saúde no Contexto da Alta Vulnerabilidade 427 
Social (usuários de drogas, população LGBT e em situação de rua) para Profissionais 428 
dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) e Consultórios na Rua; * Apoiar a 429 
qualificação das ações em saúde direcionadas à população de Rua usuária de drogas 430 
que apresentam agravos como Tuberculose, Hanseníase, Sífilis, HIV e Hepatites 431 
Virais, através de espaços colegiados e empoderamento da rede local na garantia de 432 
acesso ao cuidado integral; * Elaborar e Reproduzir Guia de Orientação em Saúde 433 
Mental sobre acolhimento e intervenções em Saúde Mental na Atenção Primária; * 434 
Apoiar o processo de ampliação e qualificação de CAPS AD III e CAPS III por meio de 435 
oficinas (Regiões de Saúde I, V e XI); * Apoiar ampliação e qualificação dos Leitos 436 
Integrais em Saúde Mental por meio de oficinas; * Apoiar o processo de ampliação 437 
dos Serviços Residenciais Terapêuticos por meio de Oficinas (Regiões de Saúde I, II, 438 
III, IV, V e VI); * Apoiar o processo de qualificação da RAPS por meio de 439 
Videoconferência. Promover a atenção à saúde da mulher no climatério e mulheres 440 
idosas - Ampliar o acesso e qualificar a atenção às mulheres no climatério na rede 441 
SUS; Incluir a abordagem às especificidades da atenção a saúde da mulher na Política 442 
de Atenção à Saúde do Idoso no SUS; Garantir a continuidade da assistência a saúde 443 
da mulheres idosas; Incentivar a incorporação do enfoque de gênero na Atenção à 444 
Saúde da Mulher Idosa no SUS. AÇÕES: * Realizar seminário de atualização em 445 
Climatério/Menopausa, para os coordenadores de Saúde da Mulher e serviços de 446 
referência; * Normatizar e publicar a Política Estadual de Saúde da Pessoa Idosa; * 447 
Elaborar e reproduzir (impressa e/ou formato digital) cartilha de orientações para 448 
promoção à Saúde da Pessoa Idosa; * Realizar Fórum Estadual sobre Saúde e Pessoas 449 
Idosas LGBT; * Realizar Oficina de Atualização em Prevenção de Quedas e Fraturas 450 
em Pessoas Idosas; * Realizar Encontro Estadual de Atenção à Saúde da Pessoa Idosa. 451 
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Promover a atenção Integral à saúde da mulher negra - Incluir e implementar o 452 
recorte racial nas ações de saúde da mulher, no âmbito do SUS; Ampliar e qualificar o 453 
preenchimento do quesito raça/cor nos sistemas de informações para produção de 454 
dados e análise; Incluir na formação, capacitações e qualificação dos profissionais de 455 
saúde o recorte racial; Implementar a assistência à mulher quanto a Doença 456 
Falciforme dando ênfase às especificidades das mulheres em idade fértil e no ciclo 457 
gravídico-puerperal estimulando a realização do diagnóstico através do Exame de 458 
Eletroforese da Hemoglobina no pré natal com orientação e acompanhamento no 459 
tratamento preconizado; Estimular e fortalecer a interlocução das áreas de saúde da 460 
mulher da Secretaria Estadual de Saúde e Secretarias Municipais de Saúde com os 461 
movimentos e entidades relacionados à saúde da população negra. AÇÕES: * Realizar 462 
curso de formação sobre saúde da população negra/ doença falciforme para gestoras 463 
dos organismos de politicas para às mulheres; * Realizar Seminário e curso de 464 
formação sobre saúde da população negra/doença falciforme para gestoras dos 465 
organismos de políticas para às mulheres; * Realizar Web conferências sobre diversos 466 
temas relacionados à Saúde da População Negra; * Elaborar e Reproduzir folders 467 
sobre: Racismo, Saúde da População Negra e Doença Falciforme; * Articular para 468 
sensibilizar e ampliar conhecimento sobre morbidades prevalentes na população 469 
negra urbana e nas comunidades quilombolas para possibilitar acesso às ações e aos 470 
serviços de saúde para diagnóstico: HAS/Diabetes/Glaucoma/Miomas Uterinos, 471 
através da realização de Seminários Macrorregional com Abordagem em Doenças 472 
Prevalentes na População Negra; * Introduzir o tema de Combate ao Racismo nos 473 
processos de formação, educação permanente e qualificação dos profissionais de 474 
saúde para implementação das Políticas Estratégicas com Recorte Racial; AÇÕES: * 475 
Articular com o HEMOPE para o fortalecimento e Regionalização da Atenção 476 
Especializada em Doença Falciforme; * Contribuir para a elaboração anual de Perfil 477 
Epidemiológico da População Pernambucana com recorte racial e de Gênero 478 
(masculino e feminino); * Estimular as Secretarias Municipais de Saúde para criação 479 
de áreas técnicas responsáveis pelas Politicas de Saúde da População Negra; * 480 
Fortalecer as ações de Vigilância em Saúde para melhorar a qualidade dos sistemas 481 
de informação do SUS no que tange à coleta, processamento e análise dos dados 482 
desagregados por raça, cor etnia pelos serviços públicos, conveniados ou contratados 483 
pelo SUS em âmbito estadual e municipal, através das ações: * Contribuir para o 484 
preenchimento do quesito raça/cor na Declaração de Óbito (DO) > 95%; * Contribuir 485 
para o preenchimento do quesito raça/cor na Declaração de Nascido Vivo (DNV) > 486 
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95%; * Contribuir para o preenchimento do quesito raça/cor nas Notificações de 487 
Agravos em 2% ao ano, alcançando a meta de 80% ou mais ao final do período (até 488 
2014 - 72%). Promover a atenção à saúde das mulheres indígenas - Promover as 489 
ações de prevenção, promoção, controle e tratamento dos principais agravos das 490 
mulheres indígenas, reconhecendo e valorizando os saberes e práticas tradicionais 491 
destas populações; Garantir a integralidade das ações de saúde com o acesso das 492 
mulheres indígenas aos serviços de saúde de média e alta complexidade; Incluir na 493 
formação, capacitações e qualificação dos profissionais de saúde as temáticas e os 494 
conteúdos relacionados as necessidades, demandas e especificidades das populações 495 
indígena considerando a interculturalidade na atenção aos povos indígenas; 496 
Estimular e fortalecer a interlocução das áreas de saúde da mulher da Secretaria 497 
Estadual de Saúde e FUNASA com os movimentos e entidades relacionados à saúde 498 
da mulheres indígenas. AÇÕES: * Promover a interface entre a Gerência de Atenção à 499 
Saúde da Mulher e a FUNASA. Promover a atenção Integral à saúde das lésbicas, 500 
bissexuais e pessoas transexuais - Incluir e implementar o recorte de gênero nas 501 
ações de saúde da mulher, no âmbito do SUS; Ampliar e qualificar o preenchimento 502 
dos quesitos de nome social, orientação sexual, gênero e raça/cor dos sistemas de 503 
informações para produção de dados e análise; Incluir na formação, capacitações e 504 
qualificação dos profissionais de saúde o debate de gênero e a assistência a 505 
população lésbicas, bissexuais e transexuais; Estimular e fortalecer a interlocução das 506 
áreas de saúde da mulher da Secretaria Estadual de Saúde e Secretarias Municipais 507 
de Saúde com os movimentos e entidades relacionados à saúde da população 508 
lésbicas, bissexuais e transexuais. AÇÕES: * Articular com a SEAS e a SAF através de 509 
reuniões técnicas a inserção dos medicamentos para hormonioterapia (homens trans 510 
– Testosterona, mulheres trans – estrógeno e ciproterona) na lista de medicações 511 
especiais; * Implantar uma Rede de Atenção à Saúde das Pessoas Trans; * Realizar 512 
reuniões semestrais com a Secretaria Executiva de Regulação em Saúde para o 513 
monitoramento do Ambulatório para Pessoas Trans (Hospital das Clínicas); * Realizar 514 
Seminário sobre o Dia Mundial de Luta Contra AIDS com ênfase na Saúde Integral 515 
LGBT; * Realizar Seminário na Semana da Parada da Diversidade de PE com ênfase na 516 
Saúde Integral LGBT; * Realizar Seminário sobre o Dia Internacional da Visibilidade 517 
Bissexual com ênfase na Saúde Integral LGBT; * Realizar Seminário sobre o Dia 518 
Nacional da Visibilidade Lésbica com ênfase na Saúde Integral LGBT; AÇÕES: * 519 
Elaborar e reproduzir folders sobre Saúde Integral LGBT, abordando Saúde das 520 
Lésbicas; Saúde dos Gays; Saúde das Pessoas Bissexuais; e, Saúde das Travestis e 521 



 

 

 

 

          Aprovada em 13/07/16 

16/16 

 

 

 

 

Pessoas Trans; * Promover reuniões semestrais com a Secretaria Executiva de 522 
Vigilância em Saúde, visando a construção de indicadores de Saúde LGBT e inclusão 523 
das variáveis de identidade de gênero e orientação sexual nas fichas de notificação; * 524 
Realizar seminário sobre “Promoção, Prevenção e Cuidado à Saúde Integral LGBT” 525 
envolvendo as Políticas Estratégicas; * Realizar reuniões com gestores/as municipais 526 
de coordenações e assessorias LGBT para divulgar a política e consolidar o seu 527 
processo de implantação no âmbito municipal; * Realizar Formação Continuada para 528 
profissionais das UPAs e UPAEs; * Realizar Fórum Estadual sobre Saúde e Pessoas 529 
LGBT com Deficiência; * Realizar Seminário Macrorregional sobre Saúde Integral 530 
LGBT. Promover a atenção à saúde das mulheres do campo, florestas e águas - 531 
Promover as ações de prevenção, promoção, controle e tratamento dos principais 532 
agravos das mulheres do campo, florestas e águas respeitando, reconhecendo e 533 
valorizando os saberes e práticas tradicionais destas populações; Garantir acesso das 534 
mulheres do campo, florestas e águas aos serviços de saúde em todos os níveis de 535 
atenção; Incluir na formação, capacitações e qualificação dos profissionais de saúde 536 
as temáticas e os conteúdos relacionados as necessidades, demandas e 537 
especificidades das populações do campo, florestas e águas considerando a 538 
interculturalidade na atenção aos povos e comunidade tradicionais; Estimular e 539 
fortalecer a interlocução das áreas de saúde da mulher da Secretaria Estadual de 540 
Saúde e Secretarias Municipais de Saúde com os movimentos e entidades 541 
relacionados à saúde da mulheres do campo, florestas e águas. AÇÃO: * Promover a 542 
interface entre a Gerência de Atenção à Saúde da Mulher e o Programa Chapéu de 543 
Palha através de oficinas para profissionais de saúde e trabalhadoras do campo, das 544 
florestas e das águas. Promover a atenção à saúde das trabalhadoras do campo e da 545 
cidade - Implementar ações de vigilância e atenção à saúde da trabalhadora da 546 
cidade e do campo, do setor formal e informal; Introduzir nas políticas de saúde e na 547 
articulação com os movimentos sociais debate sobre os direitos das mulheres 548 
trabalhadoras relacionados à saúde. AÇÕES: * Promover a interface entre a Gerência 549 
de Atenção à Saúde da Mulher, o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador 550 
(Cerest) e a Gerência de Atenção à Saúde do Trabalhador; * Articular com os 551 
Conselhos Estaduais e Municipais, debates sobre os direitos das mulheres 552 
trabalhadoras relacionados à saúde. Promover a atenção à saúde das mulheres 553 
Privadas de Liberdade - Promover as ações de prevenção, promoção, controle e 554 
tratamento dos principais agravos das mulheres privadas de liberdade; Qualificar a 555 
atenção à saúde das mulheres privadas de liberdade em todos os níveis (primária, 556 
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secundária e terciária); Favorecer assistência na gestação, parto e puerpério as mães 557 
privadas de liberdade junto aos seus bebês nos seis primeiros meses. AÇÕES: * 558 
Promover a interface entre a Gerência de Atenção à Saúde da Mulher e a Política de 559 
Mulheres em situação Privada de Liberdade; * Capacitar os profissionais de saúde 560 
para Abordagem Sindrômica das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) na 561 
população de mulheres privadas de liberdade. Fortalecer a participação e o controle 562 
social na definição e implementação das políticas de atenção integral à saúde das 563 
mulheres - Promover a integração com os movimentos sociais no aperfeiçoamento 564 
da política de atenção integral à saúde da mulher; Apoiar a expansão da participação 565 
das mulheres nos conselhos de saúde e em outros espaços de gestão estratégias e 566 
participativa; Articular com as instâncias do controle social da saúde para 567 
implementação da Política Integral a Saúde da mulher. AÇÕES: * Divulgar junto a 568 
Sociedade Civil a Política Estadual de Atenção Integral à Saúde da Mulher; * Avaliar e 569 
monitorar a execução da Política Estadual de Atenção Integral à Saúde da Mulher 570 
perante a Sociedade Civil e Controle Social; * Realizar Capacitação em Saúde Integral 571 
LGBT para o Controle Social e Sociedade Civil Organizada. Contatos Telefones (81) 572 
3184-0603 / 0604 / E-mail: smulherpe@gmail.com. Finaliza agradecendo a 573 
participação constante das Conselheiras, Rosely, Josineide e Ivonete junto à política. 574 
A Coordenação da mesa, após destacar também outros membros integrados ao 575 
grupo observou a prioridade na fala, e seguindo abriria inscrição aos demais. 576 
Iniciando Conselheira Rosely parabenizou o conselho pela ressalva em julho, quando 577 
questionado a não identificação de algumas atrizes na política. E ainda ao grupo 578 
elaborando e se colocando disponível a rever de forma mais ampliada. Colocou a 579 
satisfação do trabalho, independente de ainda não estar executado, seria outro 580 
momento do conselho monitorar e avaliar, embora toda a dificuldade conseguiram 581 
finalizar e apresentá-lo. Finalizando agradeceu ao grupo e registrou estar totalmente 582 
contemplada, e o objetivo no momento não era aprovar e sim fazer o estado, 583 
embora com a fragilidade financeira, dar conta de uma boa parte e futuramente de 584 
todo o exposto. Conselheira Josineide colocou o trabalho em grupo serviria de 585 
exemplo e modelo ao conselho, e que a troca dos saberes serviu de aprendizagem e 586 
integração com diversas políticas que se inter-relacionavam com a saúde da mulher. 587 
O denominou como avançado pela integração total com as demais políticas durante a 588 
construção do documento. Concordou com a fala e a questão não era aprová-lo e sim 589 
dar conta de tudo. Agradeceu a equipe. Conselheira Ivonete contemplada com as 590 
duas falas que lhe antecederam. Registrando também a satisfação vivenciada no 591 
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trabalho em grupo e conclusão do documento. Conselheiro Orlando Jorge 592 
parabenizou a equipe e recomendou acompanhamento ao Laboratório da Mulher, 593 
observando o desprezo do LACEN às mulheres no interior relativo aos exames fora da 594 
tabela SUS. Conselheiro Carlos Freitas também parabenizou e destacou a falta de 595 
obstetra nas Unidades do Barão de Lucena, IMIP e Agamenon Magalhães. Sr. Adson 596 
observou a falta de ação para a gravidez precoce e de alto risco, acrescentando a 597 
política deveria ser formalizada dentro da realidade do município. Destacou a 598 
questão de menores fazerem ligadura de trompas. Conselheira Inês Maria também 599 
satisfeita com a política apresentada questionou apenas como funcionava o Comitê 600 
de Morte Materna. Sra. Flávia Magna, Diretoria de Políticas Estratégicas observou o 601 
trabalho conjunto com equipe da Saúde da Mulher agradecendo e parabenizando a 602 
todos envolvidos. Concordando com as falas colocadas destacando a importância de 603 
o conselho observar a forma como estava sendo trazidas e apresentadas as políticas 604 
na troca do saber, e não apenas contestando um ao outro. E ainda interlocução com 605 
os outros setores. Observou que a Sra. Letícia esclareceria pontos abordados como 606 
laboratório da mulher, porém a reorganização de rede em nível de município, região 607 
e micro região poderia informar que já estava começando a acontecer com o mesmo 608 
perfil apresentado na política. Acrescentou o Conselho Municipal de Saúde estava 609 
sendo envolvido naquele trabalho, participando nas regiões, na Câmara Técnica com 610 
participação de outros atores além dos seus representantes no CES/PE. Conselheiro 611 
Hermias parabenizou todos os envolvidos na construção, propondo encaminhar uma 612 
carta que contemporizaria os anseios da sociedade. Observou sentia falta de um 613 
informativo das metas. Colocou o papel do gestor seria grande, embora não fizesse 614 
mais conduzisse proporcionando condições aos municípios, orientando e cobrando a 615 
realização. A mesa elogiou a colocação do Conselheiro Hermias e passou a palavra ao 616 
Conselheiro Humberto Antunes onde esclareceu o trabalho continuaria, começaria a 617 
colocação das metas do Plano Estadual de Saúde 2016/2019 com foco na política. 618 
Seria importante consenso do conselho naquele início da caminhada e na construção 619 
do todo. Observou ao Sr. Adson o conhecimento daquelas informações, e embora no 620 
documento não informasse tudo, os profissionais envolvidos tinham clareza de todas 621 
as necessidades. Observou ainda na última conferência a mesa com a participação do 622 
estado com nova Secretária Executiva de Articulação e Políticas, Sra. Leni Santos e 623 
outros profissionais, sendo necessário observar se com a nova governança na política 624 
seria incorporado todo o conteúdo sugerido ao atendimento da demanda. Antes de 625 
iniciar os esclarecimentos Sra. Letícia agradece a oportunidade de ouvir e ter podido 626 
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levar em conta todas as vozes e tentar contemplar dentro do contexto. Colocou em 627 
termos de atualização científica e diagnóstico do estado era o mais atual do estado e 628 
Brasil. Reforçou o ganho obtido por todos os envolvidos no trabalho executado. E 629 
parabéns especiais às residentes que instigavam, questionando e perguntando, pois 630 
conseguiam enxergar mais adiante. Relativo ao laboratório da mulher informou que 631 
reabriram no dia três de novembro, a partir da publicação da Portaria no dia vinte e 632 
cinco de setembro o desvinculando do Lacen para a Assistência. Antes vinculado a 633 
Vigilância não tinha visto para fazer exames patológicos e as demais ações. A falta da 634 
divulgação justificou informando que era necessário primeiro preparar a Rede para 635 
atender a contento toda a demanda. Acrescentou era para atendimento específico às 636 
mulheres positivas a lesão pré-cancerosa, no máximo uma semana após diagnóstico, 637 
e assim iniciar o tratamento. Relativo a falta de obstetra na rede colocou o modelo 638 
habitual no momento era considerar enfermeiras obstetrizes, e no caso de alto risco 639 
encaminhar as unidades de referência. E para contemplar o estado tinha contratado 640 
naquele ano setenta e cinco na categoria, e estimularam a residência já informada, 641 
com seis vagas e ainda outros cursos de especialização que seriam divulgados, e com 642 
isso ter enfermeiras obstetras nas diversas regiões de saúde. A partir da qualificação 643 
construção das Casas de Parto Normal, objetivo da repactuação da rede cegonha e os 644 
centros poderem colaborar em risco habitual, e percentual quinze de alto risco 645 
precisando de assistência. Acrescentou parir era fisiológico sendo assim habitual. A 646 
gravidez precoce teria de ser contemplada antes de acontecer, com o fortalecimento 647 
do planejamento familiar. Estavam chegando junto aos municípios exatamente com 648 
o objetivo de atender a realidade vivenciada, procurando identificar os subsídios que 649 
poderiam utilizar para ajudar no refazer da Rede. Relativo ao Comitê Morte Materno 650 
informou fazerem parte daquele colegiado como grupo técnico e parte estudavam os 651 
óbitos, tendo em conjunto a participação dos comitês municipais de cada região. Ao 652 
Conselheiro Hermias esclarece que o próximo passo seria se debruçar na construção 653 
das metas, e claro sempre demonstrando o que foi conseguido. A mesa agradece e 654 
registra o encaminhamento do pleno em aprovar o redesenho da Política de Saúde 655 
da Mulher. Na sequência da pauta contemplada Situação Epidemiológica sobre as 656 
Doenças Transmitidas pelo Aedes Egypti (Dengue, chikungunya e ZiKa) e 657 
Microcefalia. A mesa convida a expositora Sra. Rose Ranz que apresenta o plano a 658 
seguir: Ipsis litteris “com as mesmas palavras"- Plano de Enfrentamento às doenças 659 
transmitidas pelo Aedes; Vetores que pode transmitir vários Arbovírus, inclusive 660 
Dengue, Chikungunya e Zika. As condições climáticas, o aumento de depósitos 661 
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vulneráveis de água, o aumento de susceptíveis e a introdução de novos vírus têm 662 
favorecido a proliferação do mosquito. DENGUE: É uma doença causada pelo vírus 663 
Flavivírus, com 4 sorotipos virais (DENV 1, DENV2, DENV3 e DENV4) Caracteriza por 664 
febre, mialgia e exatema. FEBRE CHIKUNGUNYA: É uma doença causada pelo vírus 665 
Chikungunya (CHIKV), da família Togaviridae e do gênero Alphavirus. Caracterizada 666 
por febre alta (39 ºC), exatema e forte artragia e edema. ZIKA VÍRUS:  É uma doença 667 
causada pelo vírus Flavivírus transmitida principalmente por mosquitos, 668 
caracterizada por exantema pruriginoso, febre intermitente, hiperemia conjuntival 669 
não purulenta, artralgia, mialgia, edema e dor de cabeça. DENGUE EM PERNAMBUCO 670 
– 2015-146.089 casos notificados (639,43% ); 51.776 casos confirmados; 31 óbitos 671 
confirmados de dengue; 184 municípios + DFN. INCIDÊNCIA DE CASOS NOTIFICADOS - 672 
Dengue: Diagrama de Controle dos casos Notificados sem descartados até a Semana 673 
Epidemiológica 52 - Pernambuco, 2015. Municípios com maior incidência de Dengue 674 
em Pernambuco, 2015. (SE 45 – 52); Municípios: João Alfredo; Jataúba; Sanharó; 675 
Vertentes; Itaquitinga; Poção; Brejo da Madre de Deus; Tuparetama; Nazaré da Mata; 676 
Cumaru; Belo Jardim; Iguaraci; Goiana; Tabira; Aliança; Buíque; Salgadinho; Pedra; 677 
Buenos Aires; Ibimirim; Custódia; Arcoverde; Alagoinha; Surubim; Caruaru; Pesqueira; 678 
Inajá; Taquaritinga do Norte; Condado; Quixabá; Vitória de Santo Antão; Ouricuri; 679 
Lagoa do Itaenga; Garanhuns; Paudalho; Bom Jardim. CHIKUNGUNYA EM 680 
PERNAMBUCO – 2015 - 2.605 casos notificados; 450 casos confirmados; 105 681 
municípios; DOENÇA EXANTEMÁTICA – HISTÓRICO. Desde o final de dezembro de 682 
2014, em diferentes regiões do estado de Pernambuco, relatam-se indícios da 683 
ocorrência de doença exantemáticas que não se enquadra nas definições 684 
preconizadas pelo Ministério da Saúde. Março - estudo sobre os casos atípicos de 685 
doenças exantemáticas, que, hoje, está auxiliando o Ministério da Saúde a montar 686 
um plano de investigação para outros Estados do Nordeste. Nove unidades 687 
sentinelas: Olinda, Jaboatão dos Guararapes, São Lourenço da Mata e Recife; 688 
Selecionados os casos com exantemas, acompanhados ou não de febre ou de outros 689 
sintomas, até o terceiro dia do início dos sinais. Esse estudo será feito com amostras 690 
colhidas até o final de junho. Amostras analisadas no Lacen – PE demonstraram a 691 
presença apenas do vírus da dengue, não sendo detectados vírus febre Chinkunguya. 692 
Em maio foram encaminhadas 36 amostras ao IEC – 11 resultados liberados (4 693 
reagentes, 3 inclusivo e 4 negativos); ZIKA EM PERNAMBUCO - 2015 - 1.386 casos 694 
notificados (NT59 de 10 de dezembro de 2015 - institui a notificação dos casos Zika); 695 
HISTÓRICO VÍRUS ZIKA - No Brasil os primeiros casos autóctones registrados foram na 696 
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Bahia, em abril de 2015. Dezoito Estados com casos confirmados, sendo quatro em 697 
Pernambuco; INFESTAÇÃO PREDIAL EM PERNAMBUCO 6º ciclo do LIRAa de 2015. 698 
Microcefalia em Pernambuco - LINHA DO TEMPO: 22/10 – Pernambuco é o primeiro 699 
Estado do País a identificar a mudança do padrão dos casos de microcefalia e 700 
comunica Ministério da Saúde e Organização Mundial da Saúde (OMS); 27/10 - SES 701 
institui notificação imediata e compulsória de microcefalia com o intuito de conhecer 702 
e monitorar os casos suspeitos e cria o Comitê de Operações de Emergências em 703 
Saúde (COES), composto por profissionais de diversas instituições; 10/11 – SES 704 
publica protocolo clínico e epidemiológico para orientação dos profissionais das 705 
maternidades e unidades de referência para o atendimento dos bebês. Foi o primeiro 706 
a lançar o documento, no País, utilizado como modelo por outros estados da 707 
Federação; 29/11 - Estado decreta Situação de Emergência; 30/11 - Governo lança 708 
Plano de Enfrentamento às Doenças Transmitidas pelo Aedes aegypti e anuncia 709 
investimento de R$ 25 milhões em ações contra o mosquito; 02/12 – Estado recebe 710 
reforço de militares do Exército Brasileiro no combate ao mosquito Aedes aegypti em 711 
PE. Na mesma ocasião, foi anunciada a criação do Comitê Estadual de Combate ao 712 
Aedes aegypti; 02/12 – SES divulga protocolo clínico para o acolhimento de gestantes 713 
com exantema, microcefalia intraútero e microcefalia pós-natal. Esse documento foi 714 
usado como base para o protocolo do Ministério, lançado no dia 14/12; 05/12 - A 715 
presidenta Dilma Rousseff reconhece Pernambuco como referência, no Brasil, no 716 
enfrentamento à microcefalia. Na mesma ocasião, o Ministério da Saúde lança o 717 
Plano Nacional de Enfrentamento ao Aedes aegypti; 09/12 - Secretaria Estadual de 718 
Saúde torna obrigatória a notificação dos casos suspeitos de zika. 1.26 casos 719 
notificados entre 01 de agosto de 2015 e 09 de janeiro de 2016; 461 cas3os prováveis 720 
(37,3%) atendem aos critérios da OMS; 103 casos confirmados (exames de imagem); 721 
87 casos descartados (após exame de imagem); Sexo: 62,7% feminino, 36,4% 722 
masculino, 0,2 % indeterminado / 0,7% ignorado. Unidades notificadoras: IMIP 723 
(18,1%), Hospital Agamenon Magalhães (6,5%), Hospital Barão de Lucena (6,0%); - 724 
97,4% unidades de gestão pública e 2,6% de unidades privadas. Municípios 725 
notificadores: 109 municípios pernambucanos, sendo a maior concentração na I 726 
Região de Saúde: Recife (18,2%), Jaboatão dos Guararapes (8,0%); 06 óbitos 727 
notificados de bebês com diagnóstico de microcefalia; 11/12: sexo masculino – 728 
Natimorto (38 semanas), 30 cm de PC / Recife; 16/12: sexo feminino – Natimorto (40 729 
semanas), 32cm de PC/ São Lourenço; 16/12: sexo masculino – Óbito após 730 
nascimento (neomorto com 33 semanas) - Diagnóstico de microcefalia intraútero/ 731 
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Recife; 23/12: Sexo feminino  –  Óbito após nascimento (neomorto com 40 semanas), 732 
32 cm de PC / Ipojuca, porém foi a óbito no Hospital Barão de Lucena; 24/12:  Sexo 733 
feminino – Natimorto (32 semanas), 24 cm de PC / Bodocó; 03/01: Sexo feminino – 734 
Óbito após nascimento (neomorto com 42 semanas), 30,5 cm de PC / Ipojuca. 735 
AÇÕES; Elaboração de informes semanais sobre a situação e caracterização dos casos 736 
notificados de microcefalia. ATENDIMENTO DE GESTANTES COM EXANTEMA; 737 
ATENDIMENTO AO RN COM SUSPEITA DE MICROCEFALIA; ASSISTÊNCIA; 738 
EPROTOCOLO CLÍNICO EPIDEMIOLÓGICO; REFERÊNCIAS I MACRORREGIÃO (Recife) – 739 
IMIP; Hospital Agamenon Magalhães; Cisam; HUOC; Hospital Barão de Lucena; AACD; 740 
UPAE Limoeiro. REFERÊNCIAS II MACRORREGIÃO (Caruaru); Hospital Jesus Nazareno; 741 
Hospital Mestre Vitalino; UPAE Caruaru; UPAE Belo Jardim; UPAE Garanhuns; 742 
REFERÊNCIAS III MACRORREGIÃO - (Serra Talhada); Hospital Regional Prof. 743 
Agamenon Magalhães (HOSPAM); UPAE Arcoverde; UPAE Serra Talhada; UPAE 744 
Afogados da Ingazeira. REFERÊNCIAS IV MACRORREGIÃO (Petrolina); Hospital Dom 745 
Malan; UPAE Petrolina; UPAE Salgueiro; Ações Realizadas e em Andamento: 746 
Instituição da Notificação Imediata e Compulsória; Realização de Estudo Descritivo; 747 
Definição e articulação da rede de referência; Investigação Epidemiológica, em 748 
parceria com a Fiocruz; Elaboração e publicação de Protocolo Clínico Epidemiológico; 749 
Elaboração de Informes Semanais; Recomendações as gestantes: As gestantes não 750 
devem consumir bebidas alcoólicas ou qualquer tipo de drogas; As gestantes não 751 
devem utilizar medicamentos sem a orientação médica; As mulheres que planejam 752 
engravidar devem atualizar seu cartão vacinal; Evitar contato com pessoas com 753 
febre, exantemas ou infecções; Até que se esclarecem as causas desse aumento, as 754 
mulheres que planejam engravidar devem conversar com a equipe de saúde de sua 755 
confiança; Não há uma recomendação para evitar a gravidez. A decisão de uma 756 
gestação é individual de cada mulher e sua família; Adotar medidas que possam 757 
reduzir a presença de mosquitos transmissores de doenças; Controle do mosquito, 758 
sendo de extrema importância a manutenção do quadro de agentes de endemias no 759 
território, garantindo assim, a cobertura de visitas domiciliares; Uso de repelentes de 760 
acordo com as recomendações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária/ANVISA. 761 
AÇÕES DE GOVERNO; EIXOS - AÇÕES: Apoio aos Municípios; Vigilância; Situação 762 
Emergencial da Saúde; Assistência; Parcerias e Mobilização Social; 763 
Mídia/Comunicação. AÇÕES PARA UMA FORÇA TAREFA - VIGILÂNCIA : Apoio técnico 764 
aos municípios com aumento de casos para controle do vetor e bloqueio da doença; 765 
Realização de bloqueio espacial com uso de UBV pesado para municípios com 766 
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indicação técnica; Aquisição e distribuição de capas para a vedação de depósitos 767 
vulneráveis e distribuição aos municípios; Suporte aos Municípios e Geres para o 768 
diagnóstico laboratorial; Aquisição e distribuição de material educativo para Geres e 769 
Municípios; Distribuição de larvicida para as Geres, e delas para os Municípios; 770 
LacenAquisição de insumos para diagnóstico laboratorial nas Geres e Aquisição de 771 
equipamentos (material de campo, bombas costais, EPI) para controle químico do 772 
vetor. INTEGRANTES DO COMITÊ DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL. INVESTIMENTO DO 773 
ESTADO- R$ 25 Milhões - Sendo R$ 15 Milhões para estruturação de 15 Centros 774 
Regionais de Atenção às crianças com microcefalia; R$ 5 Milhões para Campanha de 775 
Mídia e R$ 5 Milhões para aquisição de EPIs; INVESTIMENTO DO MINISTÉRIO DA 776 
SAÚDE: PORTARIA N 2.162, DE 23 DE DEZEM BRO DE 2015, Autoriza repasse no Piso 777 
Variável de Vigilância em Saúde (PVVS) do Componente de Vigilância em Saúde de 778 
recurso financeiro para implementação de ações contingenciais de vigilância, 779 
prevenção e controle de epidemias mediante situação de emergência- R$ 780 
6.700.808,27. PRINCIPAIS DESAFIOS: Sensibilização da População no sentido da 781 
corresponsabilização no enfretamento do mosquito; Eliminação dos focos dos 782 
mosquitos nas residências e espaços Públicos; Busca de novas tecnologias para o 783 
enfrentamento; Regularidade na Distribuição do Larvicida e do Inseticida; Compra 784 
Emergencial de Equipamentos e Insumos; Estratégias Efetivas de capacitação dos 785 
agentes de endemias e profissionais das Unidades de Saúde; Manutenção de Ações 786 
Intersetoriais (Mutirões de limpeza, Atividades nas Escolas, etc) na rotina, com 787 
periodicidade definida. Dando início ao debate a mesa informa os inscritos iniciando 788 
pelo Conselheiro Francisco e como demandante do tema solicitou o tempo maior em 789 
sua fala. Aprovado. Observou inicialmente as questões ocasionadas com a falta de 790 
larvisida no município de Limoeiro, e os índices constatados de infestação predial 791 
chegando a certo momento em até quase quatro na escala, e no momento com a 792 
população de cinquenta mil habitantes chegavam a três mil e seiscentos e cinquenta 793 
e sete casos de dengue confirmados. Pontuou alguns dos erros estratégicos a falta de 794 
visão nacional quando da descentralização, observando não havia fronteiras naquele 795 
caso; falta da UBV, carro de combate a dengue; os servidores descentralizados da 796 
FUNASA e a falta de estrutura nas diretorias de saúde. Na sequência colocaria suas 797 
propostas. A Conselheira Ana Cláudia Callou registrou necessidade de ausentar-se e 798 
atender demanda relativa ao mesmo ponto, decorrente a reunião em Brasília no dia 799 
anterior com participação do Secretário e devendo enviar resposta até final do dia. 800 
Conselheira Jany Welma assumiu a coordenação dos trabalhos. Conselheiro Júlio 801 
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observou mediantes aos fatos ocorridos qual a providência da secretaria da saúde, 802 
observando o exército teria tomado frente tardiamente. Perguntou se a zika poderia 803 
provocar a Síndrome de Guillain-Barré. Sr. Adson, representante do Movimento dos 804 
Trabalhadores Cristãos observou não estava convicto que era o mosquito o causador, 805 
observando as áreas de mais experiências com medicamentos eram no nordeste do 806 
Brasil e África, os mais pobres. Sugeriu avaliação rigorosa nas medicações e vacinas 807 
ingeridas pelas gestantes infectadas, e combate intenso às causas a exemplo do 808 
saneamento básico. Lamentou a necessidade da ação do exército. Questionou se o 809 
vírus da chikungunya era brasileiro ou importado, e por que em sua origem não 810 
existia a microcefalia. Ainda, qual o motivo de não haver recomendação em notificar 811 
os demais vírus, apenas o da dengue, declarado pela Secretaria através do Setor 812 
Epidemiológico aos municípios. Declaração gravada no Conselho Municipal do Cabo. 813 
Acrescentou ter solicitado encaminhar na época por e-mail para o CES/PE e SES/PE. 814 
Destacou como falha também a falta de contratação de agentes endêmicos, e as 815 
existentes eram decorrentes de politicagem. E ainda deficiência por parte também da 816 
CIB – Comissão Intergestora Bipatite. Conselheiro Hermias observou discordar do 817 
companheiro Júlio esclarecendo em sua ótica seria falha de prevenção, e do governo 818 
e não do exército. Questionou também se era mesmo o Zika Vírus responsável pela 819 
microcefalia. Quanto ao atendimento social às crianças e futuros adultos o governo 820 
estaria preparado para aquela demanda. Observou terem recomendado a citronela 821 
como prevenção, eficiente e baixo custo. Questionou ainda era possível tratamento 822 
cirúrgico na cabeça. Recomendou a Secretaria enviasse mensalmente indicadores de 823 
metas para redução do índice apresentado. Finalizando era papel de o governo 824 
coordenar e fiscalizar as políticas, se necessário solicitar recursos federais, zerando as 825 
possibilidades de prevenção. Conselheiro Carlos Freitas concordou com fala anterior 826 
acrescentando não era nova aquela situação, e há mais de cinco anos já havia relato 827 
de crianças nascidas com a microcefalia. Recomendou a formação de comitê de 828 
combate a Microcefalia, solicitando relatório com os últimos três meses de dengue, 829 
chikungunya e microcefalia, e estimular a cobrança aos municípios que não foram 830 
cuidados acompanhando os indicadores. E a SES/PE observar focos de dengue nos 831 
hospitais de grande porte e emergências do grande Recife. Sugeriu ainda formar 832 
parcerias. A mesa repassou à fala a expositora para esclarecimento ao primeiro bloco 833 
dos questionamentos. Iniciando Sra. Rose Ranz confirmou a descontinuidade no 834 
recebimento de larvicida através do Ministério da Saúde em agosto e setembro. E no 835 
momento já normalizado e distribuído aos municípios, e o novo pedido apontado. 836 
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Reafirmou a fala mantida através do Secretário, Dr. Iran com a Presidente Dilma para 837 
não haver mais a descontinuidade por parte do governo federal diante do quadro. E 838 
a conversa referente aos agentes de endemias, ou seja, o parâmetro referente ao 839 
quantitativo da Portaria lançada em junho estabelecia por município e que o governo 840 
federal forneceria de incentivo, e o número de controle de endemias não era o 841 
mesmo de controle utilizados pelos municípios. Os utilizados estavam descritos nas 842 
diretrizes do controle de dengue, no manual. Relativo a falta de estrutura nas 843 
diretorias de saúde confirmou que estavam recebendo em relação a vigilância em 844 
saúde aportes de veículos, recursos financeiros, reformas de laboratórios regional, 845 
sabendo que ainda precisavam de infraestrutura algumas já estavam sendo tratadas. 846 
Na questão da base de UBV – Unidade Básica de Valor estava subdividida entre 847 
Agrestina e outros locais e ainda com materiais na antiga Sede da FUSAM – Fundação 848 
Amaury de Medeiros e em busca de outro local para que retornasse de fato. Relativo 849 
ao maior número de casos de Pernambuco esclareceu que fora instituída notificação 850 
desde vinte e sete de outubro, e o número visto na divulgação dos jornais em outros 851 
estados tinha sido instituída em novembro, e certamente aumentaria os números de 852 
casos. Relativo a questão do exercito tinha que ter apoio do governo federal, ou seja, 853 
do Ministério de Integração de Brasília informando que realmente o Comando Militar 854 
do Nordeste somaria esforços com o nosso estado, e a partir daquele sinal positivo 855 
começaram a planejar as atividades. Relativo ao Zika produzir casos de síndrome de 856 
Guillain-Barré observou que qualquer vírus poderia. Ainda estavam investigando se 857 
realmente havia relação só do Zika vírus com a microcefalia, e que nos outros anos 858 
tinha caso mais não naquela proporção. Relativo aos questionamentos relativos aos 859 
medicamentos e vacinas a investigação era longa envolvendo as gestantes, e já sabia 860 
eram os mesmos tomados em gravidez anteriores. E a infecção com o vírus teria que 861 
ser entre o primeiro e quarto mês porque era o da formação do cérebro. Relativo a 862 
vacina não poderia porque só era tomada na vigésima semana, e a de tétano sempre 863 
foi tomada. E as evidências apontavam ser o zika vírus. Observou ainda fora do país 864 
só investigousse depois dos detectados no Brasil. Quanto ao atendimento psicosocial 865 
precisavam se preparar, as unidades das UPAES e os hospitais regionais descritos 866 
estavam verificando as questões de pesicologia, fisioterapia e fono. Os municípios 867 
também estariam recebendo as crianças na Rede precisando se preparar. Quanto a 868 
cirurgia não existia, pois não havia reversão por conta da calcificação no cérebro. Os 869 
informes relativos a cobranças aos municípios o Ministério Público estava integrado 870 
ao Comitê de Mobilização estavam fazendo recomendações a todas as promotorias 871 
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municipais para se aproximarem aos municípios auxiliando principalmente nos casos 872 
de imóveis fechados. Indicadores e metas demonstrariam posteriormente através do 873 
monitoramento do Plano de Enfrentamento. A mesa esclareceu que havia um e-mail 874 
do boletim que constavam as metas, porém ainda assim seria bom reunir e enviar os 875 
mensais facilitando a visualização. Sr. Filipe antigo conselheiro observou do ano de 876 
noventa e quatro até hoje a epidemia era sistemática, lhe parecendo não saberem 877 
mais como combatê-la. Sugeriu foco nas causas e melhoria na qualidade e utilização 878 
dos insumos. Finalizando colocou a paralisação há dois anos por parte da vigilância 879 
sanitária nos portos e aeroportos do estado, por falta de recursos operacional de mil 880 
reais. Conselheiro Elídio Moura observou talvez a falta de informações homogenias, 881 
por parte de outras regiões, fossem pelo evento das olimpíadas que estava para 882 
acontecer. Ainda assim sabedores de que os números, ainda não apontados, eram 883 
alarmantes no sudoeste do país. Informou que desde o mês de agosto o Conselho 884 
Municipal de Saúde mantinha parceria com a secretaria Estadual de Saúde devido à 885 
preocupação do número de casos da dengue. E ainda não tinha o mapa de circulação 886 
do vírus da zika, sim da microcefalia dentro do estado. Enfatizou que mais de oitenta 887 
por cento dos focos estavam nas residências. Finalizando financiamentos deveriam 888 
ser partilhados com a realidade de cada região e município. Conselheiro Humberto 889 
Antunes colocou estarem diante de um reaquecimento de um processo, e estando na 890 
Secretaria no ano de oitenta e seis oitenta e sete, e relatado pelo companheiro Filipe 891 
era fato de que combateram mais não eliminaram o mosquito. Quando Secretário 892 
Municipal em Recife observou os maiores focos eram nos bairros do Ibura, Várzea e 893 
Casa Amarela, em sua opinião houve falha do sistema por inteiro, e agora teriam que 894 
agir rapidamente. Em caso da microcefalia teriam o mínimo dois mil pernambucanos 895 
precisando daquela assistência o resto da vida, desde a promoção a atenção a saúde. 896 
Finalizando observou não estava para procurar culpado, era importante a discussão 897 
no conselho e em casa. Conselheira Neide observou devido ao sistema do Semiárido 898 
do governo federal com o projeto “Água para Todos” estavam implantando cisternas 899 
nos municípios de Pernambuco, e enquanto trabalhadora também da Fundação 900 
Nacional de Saúde faziam o trabalho educativo de melhor utilização, inclusive do 901 
hipoclorito. Finalizando concorda com as falas que a educação e prevenção seriam a 902 
base do combate. Conselheira Rosely também concordou educação e prevenção era 903 
básico. Concordava negligência de maneira geral. Conselheiro Orlando resumiu como 904 
negligência coletiva. Colocou inadmissível burocracia administrativa numa situação 905 
como aquela, lembrando a visita da Sra. Claudenice Pontes, e no momento abordado 906 
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que em algumas diretorias não estariam sabendo catalogar, aparecendo no sistema 907 
estoque e na realidade zerados de insumos. Finalizando colocou como absurdo um 908 
veículo para atender vinte cidades e ainda faltar o larvisida. Conselheiro Francisco 909 
observou a capacidade e desempenho do antigo conselheiro Felipe e o desprezo na 910 
questão abordada na base de UBV. Fez leitura da nota de jornal referente a estudo 911 
feito pelo Ministro Carlos Brito relatando epidemia de zika no primeiro semestre com 912 
dezessete mil casos em Pernambuco. Informou no município de Limoeiro estavam 913 
criando a hora D contra a Dengue, convidando todos a sintonizarem o canal. 914 
Recomendou solução na atualização do site do conselho parado desde setembro. Por 915 
fim, concordou com a criação de grupo sugerido pelo Conselheiro Carlos Freitas para 916 
o combate aos casos de dengue e microcefalia, e melhoria na disponibilização de 917 
recurso ao município, pois era insuficiente. Assim também, a quantidade de larvicida 918 
disponibilizado. Conselheiro Júlio reafirmou a responsabilidade do estado na demora 919 
em acionar ajuda do exercito, pois eram preparados. Recomendou o funcionamento 920 
em período de vinte quatro horas do laboratório no município de Belo Jardim para a 921 
coleta de hemograma, e na visita à unidade observou crianças chegaram por volta 922 
das dezenove horas, com suspeita de dengue, e o médico informarem que a coleta só 923 
funcionava até as dezesseis horas. Conselheiro Hermias acrescentou a questão era 924 
grave, além do custo com a saúde também a social com a chegada da microcefalia. 925 
Colocando necessidade da discussão da pensão pelos entes federais. Recomendava 926 
foco nas falhas e inovações, citando como exemplo implantação do Sistema Horus na 927 
melhoria da organização por ser bastante eficiente. E não estava havendo prevenção. 928 
Acatou também a proposta do Conselheiro Carlos Freitas. Solicitou relatório da 929 
Secretaria com o número de casos, de Dengue, chikungunya e ZiKa, de setembro a 930 
dezembro. Em respostas a Sra. Rose relativo ao insumo e efeito residual, e que em 931 
Jaboatão e Recife tinham menos casos, era justamente o contrário tinham maior 932 
números de casos de microcefalia. Afirmou que as contagens de gotas estavam 933 
sendo realizadas pelas equipes nas regionais. O cuidado de todos quanto ao acesso 934 
da água. Relativo às ações obtiveram informação por parte da Secretaria Estadual de 935 
Educação e estariam introduzindo no currículo dos professores as orientações das 936 
doenças transmitidas pelo mosquito. Acrescentou o material solicitado foi entregue a 937 
Secretaria de Educação e Universidades. Os insumos e larvisidas disponibilizados aos 938 
municípios conforme informações repassadas referentes ao somatório dos pedidos 939 
solicitados, mesmo depois de questionados pelo Ministério o motivo do sistema não 940 
estar constando aquela baixa. Informou em agosto passado foram feitas ações junto 941 
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aos municípios orientando a atualização. Quanto às ações no início da epidemia da 942 
zika quando os exames acusaram negativos para dengue. Ações educativas estavam 943 
sendo orientadas aos municípios, principalmente nos sábados muitas residências 944 
estariam abertas, e focos poderiam ser eliminados sem introdução do larvisida. 945 
Concordou que era importante introduzir ferramentas no site e atualizá-lo sempre. E 946 
compartilhar os informativos disponibilizados no facebook da Secretaria Estadual de 947 
Saúde. Concordou na formação do grupo de trabalho e poderiam disponibilizara as 948 
ações e as que ainda não estavam realizadas. Estavam juntos ao Ministério Público 949 
em reuniões com prefeituras cobrando o que não estava sendo executado na região. 950 
Finaliza agradecendo e colocando a disposição para juntos enfrentarem a batalha. A 951 
mesa fez a leitura dos encaminhamentos, a saber: O pleno recomendou a SES/PE 952 
observar focos de dengue nos hospitais de grande porte e emergências do grande 953 
Recife e ações juntos as unidades; O pleno recomenda a formação de comitê de 954 
combate a Microcefalia, solicitando relatório com os últimos três meses de dengue;  955 
chikungunya e microcefalia, ou seja, de set a dez; estimular a cobrança aos 956 
municípios não cuidados; acompanhar os indicadores; O pleno recomendou a 957 
SES/PE enviar mensalmente o boletim da Situação Epidemiológica sobre as Doenças 958 
Transmitidas pelo Aedes Egypti (Dengue, Chycungunha e Zica) e Microcefalia; O 959 
pleno recomendou a SES/PE encaminhar comunicado a Secretaria de Saúde do 960 
município de Belo Jardim verificando a possibilidade de o laboratório funcionar 24 961 
horas nas coletas de exames de hemograma; O pleno solicitou a SES/PE enviar por 962 
escrito como estava sendo a contagem de gotas para UBV no estado; O pleno 963 
solicitou a SES/PE informar o repasse financeiro demandado pelo Ministério da 964 
Saúde; O pleno referendou a composição do grupo de trabalho de combate a 965 
dengue pelos conselheiros/as, a saber: seguimento de usuário- Euclides Monteiro 966 
Neto, Ubirajara Alves de Lima, Carlos Antônio Alves de Freitas e Júlio César Bezerra 967 
da Silva, sendo suplente: Luiz Sebastião da Silva e Inez Maria da Silva; seguimento 968 
trabalhador- José Francisco de Assis Barbosa e Hermias Veloso da Silveira Filho; 969 
seguimento gestão: Orlando Jorge e SES/PE. Na sequência, Após intervalo a mesa 970 
retoma os trabalhos do item Justificativas da SES diante das Resoluções: 590/2014, 971 
595/2014 e 614/2015. Conselheiro Humberto Antunes, após saudações observou o 972 
documento teria sido encaminhado ao conselho desde o mês de outubro, início da 973 
primeira etapa da Conferência Estadual de Saúde. Relatando o conteúdo colocou ser 974 
um desdobramento dos acontecimentos referentes a reunião de agosto, presentes o  975 
Secretário Dr. Iran, Conselheiro Hermias e Ministério Público solicitando da secretaria 976 
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a formalização as motivações que seriam responsáveis pela negativa da assinatura 977 
das resoluções. Onde o secretário reconhecia a legitimidade das resoluções e a forma 978 
conduzida pelo conselho, ainda seus esclarecimentos das questões legais, explicando 979 
a relação do presidente do conselho, e este exemplificava a questão do Conselho 980 
Nacional de Saúde e previsto nas regulamentações. Abordando principalmente a 981 
resolução da 453/12 e o Regimento Interno do Conselho Estadual de Saúde em seu 982 
artigo décimo terceiro, porém esclarecido a questão legal na existência dos contratos 983 
verificado através do jurídico da Nação, tramitado e julgado superando a questão da 984 
ilegalidade. E ainda o exposto relatado pelo Secretário na devolução das resoluções 985 
590/2014, 595/2014 e 614/2015 em abster-se de homologar pelas razões aludidas no 986 
documento. Finalizando observou a principal razão do Secretário e da Secretaria em 987 
manter os contratos era por achar importante o formato existente, ou seja, unidades 988 
mantidas sob gestão pública, em regime de organização social e serviços contratados 989 
de origem privada exclusiva como ainda serviço contratado de origem filantrópica. 990 
Informou ainda a demanda tinha sido encaminhada ao Ministério Público na mesma 991 
época em que foi devolvida ao Conselho Estadual de Saúde. Conselheiro Hermias 992 
observou o conselho havia se pronunciado no dia onze de novembro informando que 993 
manteria a decisão e caso o Secretário não acatasse fizesse um documento próprio 994 
informando os motivos, e não através de resolução do conselho. Registrou estava em 995 
ata e era voto vencido em doze contra dez, e não cabia mais discussão. Acrescentou 996 
poderiam discutir sobre as ilegalidades cometidas pelas as organizações sociais – O. 997 
S., e observar a Constituição Federal e Lei oito mil oitenta. E ainda ficou decidido na 998 
mesa o Conselho Estadual de Saúde, através de seu departamento jurídico, entraria 999 
com ação contra a posição do secretário através de todas as esferas jurídicas. 1000 
Conselheira Jany Welma observou estava coordenando os trabalhos no dia citado e o 1001 
entendimento foi discutir hoje, e com recomendação do Conselheiro Hermias em o 1002 
secretário redigisse um documento resumido informando que não assinaria. Quando 1003 
a própria esclareceu ter sido redigido e assinado pelo próprio secretário esclarecendo 1004 
a impossibilidade de homologar. Lembrou na ocasião mencionar o regimento interno 1005 
do conselho, e se houvesse dificuldade do Presidente do Conselho homologar uma 1006 
resolução teria prazo de trinta dias para devolver e sugerir alternativa. Seguindo o 1007 
regulamento o conselho avaliaria a possibilidade de acatar, e se não retornaria ao 1008 
Presidente para homologar a redação original. Sugeriu se necessário ouvir a gravação 1009 
do dia. Conselheiro Hermias discordou reafirmando a decisão do conselho.  1010 
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Sr. Adson, representante dos Trabalhadores Cristãos observou que o problema 1011 
estava na antiga discussão o ordenador de despesas da Secretaria Estadual de Saúde 1012 
era o próprio Presidente do Conselho Estadual de Saúde. Questionou se estavam 1013 
observando com o fechamento de uma só vez a população ficaria desamparada. 1014 
Sugeriu consultar o jurídico. Conselheiro Carlos Freitas concordou recomendando o 1015 
parecer jurídico. Conselheiro Pontes acatou a fala do Sr. Adson. Conselheiro Euclides 1016 
defendia o controle social estar dentro das unidades, implantando conselhos nas 1017 
mesmas. Questionou caso suspendesse como retomariam os trabalhos de imediato, 1018 
e se no regimento recomendação o caso do secretário avaliar e decidir a próxima 1019 
posição a ser tomada. Conselheiro Jássimo recomendou retomarem atualização do 1020 
regimento interno. Conselheiro Francisco recomendou manter a decisão do 1021 
conselho. Conselheira Tainan Bezerra observou as organizações sociais não podiam 1022 
gerir apenas complementar, e deveria passar para o estado a gestão dos serviços de 1023 
forma gradual. Também recomendava discutirem a questão da reforma da lei em 1024 
outro momento. Conselheiro Jorge Gomes, Conselho Gestor Hospital Barão de 1025 
Lucena colocou a possibilidade da mudança, tudo não passava de argumentação para 1026 
não acabar com a gestão das organizações sociais. Solicitava transparência. 1027 
Conselheir Maria Luiza, Conselho Gestor do PROCAPE acatava a fala da Conselheira 1028 
Tainan, complementando a necessidade reestruturação e estratégias de forma 1029 
gradativa e fiscalização do conselho. Conselheiro Humberto Antunes recomendou 1030 
consultar o Ministério Público e decidir. Observou não queriam retroagir a decisão do 1031 
Conselho. Finalizando a mesa relata a decisão recomendada onde o pleno deliberou 1032 
a criação de comissão paritária para se deter nas legislações, mantendo as decisões 1033 
do pleno sobre as Organizações Sociais e buscar formas legais para materializar 1034 
com a presença do Ministério Público, TCE, TCU, CGU e OAB. Na sequência da pauta 1035 
Posicionamento da Direção do Hospital Getúlio Vargas mediante a moção de 1036 
repúdio deliberada na 461ª R.O em face às denúncias apresentadas por um 1037 
conselheiro e servidor lotado nessa unidade. A mesa esclareceu o comunicado do 1038 
diretor da unidade ao conselho justificando o motivo do não comparecimento, e ao 1039 
mesmo tempo solicitando conversa com representantes do conselho sobre a moção 1040 
e a reativação do conselho gestor daquela unidade. Conselheiro Pontes observou 1041 
justificativa seria uma declaração ou atestado oficial. Esclareceu a intenção quando 1042 
apresentou sua situação ao conselho, não era pessoal mais que poderia ocorrer com 1043 
outro cidadão, objetivava respeito de forma geral. Portanto propôs esclarecimento 1044 
ao conselho e não a um grupo pequeno como estava sendo solicitado. Via a atitude 1045 
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mais uma vez como arrogante se negando a comparecer sem explicação oficializada, 1046 
e convidando o comparecimento na unidade a qual dirige. Colocou falha em não 1047 
registrar juridicamente a perseguição vivida durante uma fase fragilizada que estava 1048 
passando na saúde e de sua genitora. E ainda ao Sindicato. Finalizando recomendou 1049 
resgatar o deliberado pelo pleno solicitando a presença para esclarecimentos. 1050 
Conselheiro Hermias se colocou a disposição para ajudar no processo observando 1051 
todos estavam entendendo e sugeria rever todo o prejuízo causado, formando uma 1052 
comissão apresentando em primeiro item de pauta na próxima reunião. Conselheiro 1053 
Francisco sugeriu enquanto perdurasse a questão ele assinar o ponto no conselho. 1054 
Conselheiro Hermias acrescentou a Secretaria Estadual de Saúde resolver a questão 1055 
financeira. Conselheira Jany registrou levaria ao conhecimento de Dra. Ana Cláudia 1056 
Callou, a decisão: pleno recomendando a Comissão de Assessoramento juntamente 1057 
ao Conselheiro Hermias para escuta sobre a demanda do Conselheiro John Pontes 1058 
Pessoa e a SES/PE para resolver de imediato a situação financeira do servidor. 1059 
Encerramento. E por nada mais havendo a tratar a Coordenação da mesa, às 1060 
dezesseis horas e trinta minutos, deu por encerrada a 462ª Reunião Ordinária do 1061 
CES/PE. A presente lavrada por mim,_________________Anary de Paiva Souza, 1062 
Relatora do CES/PE. Recife, 09 de dezembro de dois mil e quinze.  Assinatura dos 1063 
presentes: Valdeisa Maria Pessoa Morais – COREN............................................; 1064 
Alexsandro Lopes da Silva - SINDACS/PE.................................................; Rosângela 1065 
Cavalcanti de Albuquerque -  CREF 12º ..............................................................; John 1066 
Pontes Pessoa – SINDSAÚDE............................................; Jássimo Bartolomeu dos 1067 
Santos - SINDSAÚDE .......................................................; José Francisco de Assis 1068 
Barbosa - SINDSEP/PE ...............................................................................; Neide 1069 
Pereira dos Santos - SINDSEP/PE......................................................................; José 1070 
Carlos Tavares – SINDSPREV/PE.....................................................; Ivonete Maria 1071 
Batista - SINDSPREV/PE............................................; Hermias Veloso da Silveira Filho – 1072 
SINFARPE..............................................................; Armando Luiz Arantes de Moura – 1073 
CRF..............................................................; Inez Maria da Silva - Pastoral da Saúde 1074 
Nordeste II....................................................................; Josineide de Meneses Silva -1075 
Gestos ....................................................................; José Paulo da Silva Júnior - NAPHE 1076 
......................................................................; Júlio César Bezerra da Silva – 1077 
ATMO..........................................................; Erivânia Ferreira da Silva - ADVAMPE 1078 
..................................................................; Carlos Antônio Alves de Freitas – 1079 
ADUSEPS....................................................; Rosely Fabrícia de Melo Arantes – 1080 
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FETAPE.........................................................; Euclides Monteiro Neto - FECOPE 1081 
..............................................................; Marcos Antônio Loureiro Santos - FECOPE 1082 
.......................................................; Luiz Sebastião da Silva - Pro – Cidadania Instituto 1083 
Brasileiro................................................; Jair Pedro dos Santos - Pro – Cidadania 1084 
Instituto Brasileiro.........................................................; José Cícero do Monte - 1085 
NCST/PE.........................................................; Tainan Bezerra Amaral - MLB 1086 
....................................................; Lucelena Cândido dos Anjos - CEPAS 1087 
.......................................................;Ubirajara Alves de Lima - Círculo Operário de 1088 
Nazaré da Mata...........................................................; Flávia Maria dos Santos Silva - 1089 
Associação Nordestina de Hospitais.............................................................; Maria Inêz 1090 
Petesburgo - Associação Nordestina de Hospitais.......................................................; 1091 
Ana Cláudia Callou Matos - SES/PE .................................................................; Jany 1092 
Welma de Sá Albuquerque - SES/PE ..............................................................; 1093 
Humberto Maranhão Antunes - SES/PE..............................................................; 1094 
Orlando Jorge – COSEMS............................................................................; Elidio 1095 
Moura – COSEMS............................................................................................................. 1096 


